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APELAÇÃO.  INDENIZAÇÃO.  DANOS  MORAIS.  CONTA 
CORRENTE.  SAQUES  INDEVIDOS  IMPUTADO  A 
TERCEIROS.  FRAUDE  EM  CARTÃO  MAGNÉTICO. 
COMPROVAÇÃO.  RESTITUIÇÃO  DEVIDA.  DANO 
MORAL.  VERIFICAÇÃO.  FIXAÇÃO  EM  OBSERVÂNCIA 
AOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  APLICAÇÃO  DO  ART.  20,  §3º,  CPC. 
JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA  DO  STJ  E  DO  TJPB. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  DO  AUTOR  E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO DO BANCO.

-  Comprovado  que  o  Banco  possui  meios  eletrônicos  de 
identificar quem foi o autor do saque, cabe a ele demonstrar 
em Juízo tal  fato,  de modo a isentá-lo  da responsabilidade 
civil  respectiva,  sob  pena  de  reparar  os  danos  morais  e 
materiais sofridos pela a vítima do ato lesivo.

-  A  ocorrência  de  fraudes  e  saques  indevidos  em  conta 
bancária,  notadamente  quando  agravada  pela  inércia  da 
entidade  financeira  na  resolução  do  problema,  provoca 
naturalmente agravos à honra do atingido e prejuízos à sua 
pessoa, gerando a inegável obrigação de indenizar os danos 
morais decorrentes, os quais se deram in re ipsa.

-  A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  mediante 
prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da 
razoabilidade,  observados  a  finalidade  compensatória,  a 



extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa. 
Simultaneamente,  o valor não pode ensejar  enriquecimento 
sem  causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a 
reincidência em conduta negligente.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas. 

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso 
do  autor  negar  provimento  ao  recurso  do  réu,  nos  termos  do  voto  do  relator,  
integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 178.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recursos  apelatórios  interpostos  por  Adalberto 
Quinto de Castro e pelo Banco do Brasil S.A. contra sentença proferida pelo MM. 
Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital nos autos da ação de indenização por 
danos morais, promovida pelo primeiro apelante em face do banco recorrente.

Na  sentença  objurgada,  o  douto  magistrado  a  quo  julgou 
procedente a pretensão vestibular,  para o fim de condenar a instituição financeira 
demandada ao pagamento, a título de danos morais, do valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), acrescidas de correção monetária a contar do arbitramento e juros de mora 
desde o requerimento (Súmula 54, STJ). 

Inconformado, o autor interpôs o presente recurso, alegando, 
em breve síntese, a necessidade de majoração do quantum arbitrado a título de danos 
morais, por se mostrar ínfimo diante do prejuízo causado, bem como a majoração 
dos honorários advocatícios arbitrados.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  que  seja 
majorado o valor arbitrado a título de danos morais e dos honorários advocatícios.

Por  sua  vez,  o  banco  em  litígio  interpôs  tempestivamente  a 
presente apelação, pugnando pela reforma do decisum de 1º grau, argumentando, em 
suma: a falta de comprovação dos requisitos indenizatórios;  o  excessivo valor do 
quantum arbitrado a título de danos morais e a necessidade de sua redução. Ao final, 
pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões apresentadas às fls. 138/144 e 148/153.



Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério 
Público, deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 
169, § 1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. 

VOTO.

De início, diante da similitude dos recursos, passo a analisá-los 
conjuntamente.

Compulsando-se os autos e analisando-se a casuística posta em 
deslinde,  urge  adiantar  que apenas  o apelo  do autor  merece  provimetno parcial, 
porquanto os demais termos da sentença se afigura irretocável e em conformidade 
com a Jurisprudência dominante do Colendo STJ e do TJPB.

A esse  respeito,  fundamental  destacar  que a  controvérsia  em 
disceptação transita em redor dos danos morais decorrentes de defeitos na prestação 
de serviços bancários pelo banco recorrente, haja vista a inércia deste na solução das 
inúmeras fraudes e saques indevidos realizados por terceiros na conta corrente de 
titularidade do consumidor litigante.

À  luz  de  tal  entendimento,  mister  asseverar  que  o  conjunto 
probatório carreado aos autos, ratificando as alegações autorais, demonstram que os 
saques indevidos discutidos pela recorrida somam um valor que alcança a órbita dos 
R$ 36.912,95 (trinta e seis mil, novecentos e doze reais e noventa e cinco centavos), 
bem como, atestam a ocorrência de comunicação formal do ocorrido à sociedade ré,  
além de denotarem a demora deste na resolução da questão e na devolução dos 
valores sacados irregularmente.

Neste norte,  importante reprisar que a pretensão expressa na 
apelação é de que a conduta do banco apelante não gerara qualquer tipo de dano 
moral ou material à consumidora, visto que não pode o mesmo ser responsabilizado 
haja  vista  não  ter  procedido  com culpa,  tendo  sido  vítima da  ação  de  terceiros, 
equiparada a caso fortuito ou força maior. 

No  caso  sob  exame,  não  se  pode  duvidar  que  temos  uma 
relação de caráter consumerista, regrado pela Lei Federal nº 8.078/90 (CDC), razão 
pela  qual  se  impõe  a  inversão  do  ônus  da  prova,  uma  vez  que  o  autor  é 
hipossuficiente  em  face  ao  apelante,  além  de  ser  patente  a  verossimilhança  das 
alegações  expostas  na  inicial,  que  se  coadunam  com  o  que  acontece  no  sistema 
bancário do país. Acerca de tal raciocínio, o artigo 14, do diploma em apreço dispõe:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente 
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 



consumidores  por  defeitos  relativos  à  prestação  dos  serviços, 
bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua fruição e riscos.

Diante disso, configurada está a responsabilidade da instituição 
financeira  em  reparar  os  danos  causados  aos  seus  clientes  em  virtude  de  sérios 
defeitos na prestação de serviços oferecidos, a exemplo de saques indevidos da conta 
corrente do promovente, como também, da demora na reparação do erro.

Assim,  entendo  que  o  fornecedor  que  oferece  atrativos  e 
comodidades para atrair consumidores - como cartões magnéticos e caixas rápidos, 
por exemplo - e está ciente dos riscos que decorrem de sua atividade, dentre eles a 
real possibilidade de que pessoas inescrupulosas apliquem golpes em seus clientes, 
deve arcar com eventuais falhas de seu sistema operacional, principalmente no que 
diz respeito à questão da segurança dos produtos das agências bancárias. 

Não é demais destacar não ser incomum a existência de notícias 
a respeito das mais diversas fraudes ocorridas junto ao sistema bancário em geral, 
dentre  as  quais  estão  as  transferências  de  numerário  e  os  saques  nos  caixas 
eletrônicos, perpetrados por meio de golpes variados.  Com as devidas adaptações, 
afiguram-se oportunos os seguintes julgados: 

“Responsabilidade civil. Instituição bancária. Saque de terceiro 
por cartão magnético. Dever do banco de indenizar. Tratando-se 
de relação de consumo, aplica-se o artigo 14 do Código de Defesa 
do Consumidor, sendo a ré responsável pelo saque efetuado, por 
terceiro, da conta da autora. Confirmação, pela própria ré, de que 
o sistema adotado a época do fato não era seguro. Ausência de 
prova  de  culpa  exclusiva  da  autora.  Sentença  que  julgou 
procedente a ação”1.  

CIVIL.  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  CLONAGEM.  A 
administradora  de  cartões  de  crédito  responde  pela  falta  de 
segurança  dos  serviços  que  presta.  Agravo  regimental  não 
provido2. 

No mesmo sentido é o seguinte aresto do STJ:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. Ação de indenização. Saques 
sucessivos em conta corrente. Negativa de autoria do correntista. 
Inversão do ônus da prova. É plenamente viável a inversão do 
ônus  da  prova  (art.  333,  II  do  CPC)  na  ocorrência  de  saques 
indevidos de contas correntes, competindo ao banco (réu da ação 
de  indenização)  o  ônus  de  provar  os  fatos  impeditivos, 

1 Ac n. 70003484847, TJRS, Rel. Des. Cacildo de Andrade Xavier, J. 12.3.3
2 STJ, AGA 277.191/RJ, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ 1º.8.2000, v. u.



modificativos  ou  extintivos  do  direito  do  autor.  Incumbe  ao 
banco  demonstrar,  por  meios  idôneos,  a  inexistência  ou 
impossibilidade  de  fraude,  tendo  em  vista  a  notoriedade  do 
reconhecimento  da  possibilidade  de  violação  do  sistema 
eletrônico de saque por meio de cartão bancário e/ou senha. Se 
foi  o  cliente  que  retirou  o  dinheiro,  compete  ao  banco  estar 
munido  de  instrumentos  tecnológicos  seguros  para  provar  de 
forma  inegável  tal  ocorrência.  Recurso  especial  parcialmente 
conhecido, mas não provido”3.

No  caso  dos  autos,  pois,  essencial  acrescer  à  presente 
fundamentação o fato de que a sociedade bancária em litígio não se desincumbira do 
ônus processual inscrito nos artigos 333, II, do CPC, e 6º, VIII, do CDC, deixando de, 
consequentemente,  de  fazer  prova  no  sentido  de  que  os  saques  impugnados  no 
presente feito foram efetuados pela autora e não por terceiros.

Tal é o que ocorre pois, embora o uso do cartão magnético, com 
sua respectiva senha, seja exclusivo do correntista, cabe à instituição financeira, em 
caso de saques indevidos, provar, de forma coerente, que foi o próprio correntista o 
autor do saque, mormente quando dispõe o promovido de um aparato tecnológico 
pertinente e capaz de identificar aquele que recorre aos seus serviços, restando, neste 
caso, caracterizadas a negligência e a imprudência na entrega do dinheiro.

Assim, prevalece a verossimilhança da alegação do correntista 
de que houve saques indevidos de sua conta-corrente. Nesse sentido, é pertinente 
inserir-se alguns Julgados do STJ, verbis:

“PROCESSO  CIVIL.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA. 
SAQUE INDEVIDO COM CARTÃO MAGNÉTICO. Correta a 
inversão  do  ônus  da  prova  determinada  pelo  tribunal  a  quo 
porque o sistema de segurança do cartão magnético é vulnerável 
a fraudes. Agravo regimental não provido”.4

“Consumidor.  Saque  indevido  em  conta  corrente.  Cartão 
bancário. Responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços. 
Inversão do ônus da prova. - Debate referente ao ônus de provar 
a autoria de saque em conta corrente, efetuado mediante cartão 
bancário,  quando  o  correntista,  apesar  de  deter  a  guarda  do 
cartão, nega a autoria dos saques. - Reconhecida a possibilidade 
de  violação  do  sistema  eletrônico  e,  tratando-se  de  sistema 
próprio  das  instituições  financeiras,  ocorrendo  retirada  de 

3 Resp 727.843/SP, Ministra Nancy Andrighi, 3ª turma, j. 15.12.2005, DJ 01.02.2005, p. 553
4 STJ – AgRg no REsp 724954 / RJ –  Relator: Ministro ARI PARGENDLER  - DJ 17.10.2005 p. 293.



numerário da conta corrente do cliente, não reconhecida por este, 
impõe-se  o  reconhecimento  da  responsabilidade  objetiva  do 
fornecedor  do  serviço,  somente  passível  de  ser  ilidida  nas 
hipóteses do § 3º do art. 14 do CDC. - Inversão do ônus da prova 
igualmente  facultada,  tanto  pela  hipossuficiência  do 
consumidor, quanto pela verossimilhança das alegações de suas 
alegações de que não efetuara o saque em sua conta corrente. 
Recurso não conhecido”.5

Além disso, não se sustenta a alegação do Banco de que teria 
sido vítima da ação de terceiros, a configurar caso fortuito ou força maior,  o que 
elidiria sua responsabilidade, uma vez que o fato de terceiro golpista ter efetuado 
movimentação bancária na conta corrente da autora recorrida, ao contrário de isentá-
lo, agravaria ainda mais a sua responsabilidade, eis que somente viria a corroborar a 
ocorrência de efetiva falha do sistema de segurança bancário.

Destaque-se, por oportuno, que ainda que não houvesse culpa 
do banco apelante pelo ocorrido, a responsabilidade perante o apelado persistiria, 
tendo  em  vista  que,  tratando-se  de  relação  de  consumo,  a  responsabilidade 
decorrente  de  defeito  no  serviço  é  objetiva,  sendo,  dessa  forma,  inafastável  a 
obrigação do banco de arcar com os prejuízos sofridos pelo demandante.

Assim,  em  razão  de  todo  o  ocorrido,  restam  perfeitamente 
configurada  a  responsabilidade  da  empresa  apelante  e  caracterizados  os  danos 
morais concedidos na sentença guerreada.

A propósito,  no tocante ao abalo psicológico, este se dá  in re  
ipsa,  sendo,  destarte,  consequência  direta  do  próprio  ato  lesivo  e  derivado  da 
gravidade do ilícito em si. Com a demonstração da conduta negligente do banco réu 
já resta comprovado o dano moral, porque ele está inserido no próprio fato danoso.

A esse respeito, assim já decidiram os Tribunais pátrios:

“RESPONSABILIDADE  CIVIL  BANCO  CARTÃO 
MAGNÉTICO SAQUES INDEVIDOS DEFEITO DO SERVIÇO 
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA CASO EM QUE INCUMBIA AO RÉU O ÔNUS 
DE PROVAR A CULPA EXCLUSIVA DOS CORRENTISTAS OU 
DE TERCEIRO RISCO DA ATIVIDADE QUE NÃO PODE SER 
TRANSFERIDO  AO  CONSUMIDOR  DETERMINADA  A 
RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES  INDEVIDAMENTE 

5 STJ – REsp 557030 / RJ – Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI - DJ 01.02.2005 p. 542 RSTJ vol. 191 p. 301.



DEBITADOS  DA  CONTA  DO  AUTOR  DANO  MORAL 
INDENIZAÇÃO  DEVIDA  DOR  E  SOFRIMENTO  QUE  SE 
PRESUMEM  A  PARTIR  DO  FATO  DA  VIOLAÇÃO  DO 
DIREITO DA VÍTIMA  VERBA  QUE,  TODAVIA,  DEVE SER 
ARBITRADA  DE  FORMA  RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL 
AÇÃO  JULGADA  EM  PARTE  PROCEDENTE  -  SENTENÇA 
REFORMADA RECURSO PROVIDO”6.

“Apelação  Serviços  bancários  Autor  abordado  por  terceiros 
dentro da agencia bancária ré, no local em que posicionados os 
caixas eletrônicos, sendo vítima do chamado "golpe do cartão" 
Saques  indevidos,  transações  financeiras  e  empréstimos 
realizados por terceiro, estelionatário, fazendo uso do cartão do 
autor e da senha por ele fornecida mediante fraude Indivíduo 
simples  e  idoso  Aparato  eletrônico  colocado  pelos  bancos  e 
outros  grandes  fornecedores  à  disposição  dos  clientes  cuja 
finalidade  maior  é  a  de  poupar  gastos  com  a  contratação  de 
pessoal  e  de  agilizar  os  negócios  realizados  com  a  massa 
consumidora Desarrazoado pretender carrear ao consumidor os 
riscos inerentes a operações assim realizadas, notadamente em 
não  havendo  sistema  de  segurança  eficiente  para  afastar  ou 
minimizar  o  risco  Fraude  de  que  trata  a  demanda  em exame 
representando  episódio  frequente  e  podendo  ser  evitado 
mediante  a  colocação  de  câmeras  de  filmagem  e  gravação  de 
imagens e de sons no ambiente dos terminais eletrônicos, como 
ocorre  nos  países  ditos  de  primeiro  mundo  Utilíssima, 
outrossim,  a adoção de sistema de detecção de operações que 
fujam ao perfil  do consumidor,  para efeito de consulta prévia 
sobre  a  autoria  e  legitimidade  dessas  operações  Inequívoca  a 
responsabilidade  civil  da  instituição  financeira  nessas 
circunstâncias  Aplicação  da  teoria  do  risco  da  atividade, 
expressa  no  art.  14  do  CDC  Hipótese  se  enquadrando  no 
enunciado da recente  Súmula 479 do STJ Quadro impondo o 
acolhimento do pedido de declaração de inexistência do débito, 
bem  assim,  dos  pleitos  indenizatórios  Dano  material 
correspondendo  aos  valores  debitados  na  conta  do  autor  em 
decorrência das indigitadas operações Dano moral caracterizado, 
seja porque o autor se viu privado de seus recursos financeiros, 
seja em razão da negativação de seu nome, seja, ainda, em razão 
do longo caminho por ele percorrido para solucionar a questão 
Indenização  arbitrada  em  a  esse  título  Correção  monetária 
devendo  ser  contada  das  datas  dos  desembolsos,  no  que  se 
refere à indenização por dano material,  e do arbitramento,  no 
que respeita a indenização por dano moral (Súmula 362 do STJ) 
Juros de mora, para ambas as indenizações, incidindo desde a 

6 TJ-SP -  APL:  9226862032002826  SP 9226862-03.2002.8.26.0000,  Relator:  Paulo  Roberto  de  Santana,  Data  de  Julgamento: 
05/10/2011, 23ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 07/10/2011



data  do  evento  danoso,  conforme a  orientação cristalizada  na 
Súmula  54  do  STJ  e  reafirmada  em  recente  julgamento  de 
paradigma de recursos especiais repetitivos Sentença de rejeição 
dos pedidos reformada. Apelação a que se dá provimento”7.

“A  exigência  de  prova  de  dano  moral  se  satisfaz  com  a 
demonstração da existência de inscrição indevida no cadastro da 
SERASA”. 8

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INDENIZAÇÃO  CIVIL.  DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO 
INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES. 
COMPROVAÇÃO.  DESNECESSIDADE.  DANO  IN  RE  IPSA. 
VALOR  ARBITRADO  MODERADAMENTE.  AGRAVO 
IMPROVIDO. I. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido 
de  que  a  inscrição  indevida  em  cadastro  restritivo  gera  dano 
moral  in  re  ipsa,  sendo  despicienda,  pois,  a  prova  de  sua 
ocorrência. II. O valor arbitrado a título de reparação de danos 
morais está sujeito ao controle do Superior Tribunal de Justiça, 
desde  que  seja  irrisório  ou  exagerado,  o  que  não  ocorre  no 
presente caso. III. Agravo improvido.”9

“AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  –  ABERTURA  DE  CONTA 
CORRENTE –  UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FALSOS – 
OMISSÃO  DO  PROMOVIDO  –  NEGLIGÊNCIA 
CARACTERIZADA  –  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  – 
CONDENAÇÃO – APELAÇÃO –REDUÇÃO DO “QUANTUM” 
INDENIZATÓRIO – PROVIMENTO PARCIAL. A abertura de 
conta corrente por terceiro, mediante a utilização de documentos 
falsos, demonstra a negligência da instituição financeira com os 
procedimentos  adotados,  dando  margem  a  constrangimentos 
pela  parte  prejudicada,  ensejando  a  condenação  pelos  danos 
morais daí decorrentes. O quantum indenizatório deve atentar 
às peculiaridades da lide, proporcionando a punição ao ofensor 
e  a  reparação  ao  ofendido,  sem  contudo,  consistir  meio  de 
enriquecimento  ilícito,  razão  pela  qual  deve  ser  fixado 
moderadamente.” 10

7 TJSP - 0601145-40.2008.8.26.0009, Rel. Ricardo P. Mello Belli, 17/09/2012, 19ª Câmara de Direito Privado.
8 STJ - AgRg no Ag 733018 / RS – Rel. Min. Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJBA) – T3 - DJe 17/06/2009.
9  STJ – AgRg no AG 1222004/SP – Min. Aldir Passarinho Júnior – T4 – Dj 16/06/2010
10  TJPB – AC 20010111783 – 1ª C. Cível – Des. Jorge Ribeiro Nóbrega – Data Julg. 10/08/2002



Considerando  estes  fatos,  é  de  se  atentar  para  a  finalidade 
pedagógica da indenização por dano moral, que tem o fito de impedir a reiteração de 
prática de ato socialmente detestável e conceder uma simbólica compensação pelo 
desconforto e aflição sofridos pela parte.

O  Colendo  STJ,  no  REsp  nº  238.173,  cuja  relatoria  coube  ao 
Ministro Castro Filho, entendeu que “não há critérios determinados e fixos para a 
quantificação do dano moral.  Recomendável que o arbitramento seja  feito com 
moderação e atendendo às peculiaridades do caso concreto”.

A esse  respeito,  necessário  consignar  que  a  indenização  por 
dano moral  deve ser fixada mediante prudente arbítrio do juiz,  de acordo com o 
princípio da razoabilidade,  observados a finalidade compensatória,  a  extensão do 
dano experimentado, bem como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor não pode 
ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir  a 
reincidência em conduta negligente.

Ou seja, referida indenização deve ser bastante para compensar 
a dor do lesado e constituir um exemplo didático para a sociedade de que o direito 
repugna  a  conduta  violadora,  porque  é  incumbência  do  Estado  defender  e 
resguardar a dignidade humana. Ao mesmo tempo, objetiva sancionar o causador do 
dano, inibindo-o em relação a novas condutas, e, por isso, deve corresponder a um 
valor de desestímulo.  Reforçando tal inteligência, o Colendo STJ proclama:

“[...] 3. É assente que o   quantum   indenizatório devido a título de   
danos morais deve assegurar a justa reparação do prejuízo sem 
proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de levar 
em conta a capacidade econômica do réu.  4.  A jurisprudência 
desta Corte Superior tem se posicionado no sentido de que este 
quantum   deve  ser  arbitrado  pelo  juiz  de  maneira  que  a   
composição  do  dano  seja  proporcional  à  ofensa,  calcada  nos 
critérios da exemplariedade e da solidariedade. 5. Em sede de 
dano imaterial,  impõe-se destacar que a indenização não visa 
reparar a dor, a tristeza ou a humilhação sofridas pela vítima, 
haja vista serem valores inapreciáveis, o que não impede que se 
fixe  um  valor  compensatório,  com  o  intuito  de  suavizar  o 
respectivo dano. [...]” (REsp 716.947/RS, Rel. Min. Luiz Fux, T1, 
DJ 28.04.2006).

Nesse  diapasão,  o  magistrado  deve  agir  de  modo  bastante 
consentâneo  no  momento  de  fixar  a  indenização,  pois  não  pode  provocar  o 



enriquecimento  sem  causa  da  parte  que  busca  a  indenização,  contudo, 
paralelamente, não pode deixar de incutir no valor condenatório caráter pedagógico, 
visando desestimular o agente do ato ilícito quanto a reiteração de tal prática. 

À  guisa  dos  critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela 
jurisprudência, bem como em virtude das circunstâncias relativas ao caso dos autos, 
a condição financeira das partes, considero que a quantia arbitrada na sentença (R$ 
5.000,00 – cinco mil reais) mostra-se bastante razoável e adequada a reparar os danos 
de ordem moral sofridos pela autora.

Já quanto aos honorários advocatícios arbitrados, entendo que 
deve ser aplicado o disposto no art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, in verbis:

“Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor 
as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta 
verba  honorária  será  devida,  também,  nos  casos  em  que  o 
advogado funcionar em causa própria. 
(...)
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por 
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor 
da condenação, atendidos: 

Nestes termos, deve ser dado provimento parcial apenas para 
reformar  a  sentença  a  quo  no  tocante  aos  honorários  advocatícios,  para  que  a 
condenação seja no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

Em  razão  das  considerações  tecidas  acima,  com  fulcro  na 
Jurisprudência dominante do STJ e do TJPB, dou provimento parcial ao recurso do 
autor, apenas para reformar a sentença quanto aos honorários advocatícios fixados 
em 1º grau, condenando o banco promovido ao pagamento do percentual de 10% 
(dez por cento)  sobre o valor da condenação,  ao passo que nego provimento ao 
recurso do banco, mantendo incólumes os demais termos da sentença guerreada.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, dar parcial provimento ao 
recurso  do autor  e  negar  provimento ao  recurso  do réu,  nos  termos do voto  do 
relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. 



João Alves da Silva, O Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Excelentíssimo Dr. José Raimundo de 
Lima, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 22 de setembro de 2015.

João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


